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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR A 
CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE TEXTO, 

CONHECIMENTO DA NORMA CULTA NA 
MODALIDADE ESCRITA DO IDIOMA 

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

 Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

 3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

 Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

 Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”
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4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

 Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

 Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-

ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

 Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

 4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

 Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:

- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 
mencionados anteriormente.

  - Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 
para lê-lo.
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TEORIA DOS CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-
tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras mai-

úsculas e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves se-

parados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
• Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que es-

tamos trabalhando.
• Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. Re-

presenta-se por 0/  ou, simplesmente {  }.
• Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
• Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
• Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com con-

juntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de ou-
tro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.
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Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
• União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. 
Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

• Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por to-
dos os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ 
A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são con-
juntos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B
Número de Elementos da União e da Intersecção de Conjun-

tos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscre-
veram nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. 
Sete dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. 
Doze deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação 
e Saúde e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de 
Saúde e Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscre-
veu em apenas uma dessas comissões. O número de vereadores 
inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.
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Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18
Resposta: C

• Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos 
que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por A 
– B. Para determinar a diferença entre conjuntos, basta obser-
vamos o que o conjunto A tem de diferente de B. Tomemos os 
conjuntos: A = {1,2,3,4,5} e B = {2,4,6,8}

Note que:  A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – 

AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a 
alternativa que apresenta o conjunto B.

(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento 

de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

• Complementar: chama-se complementar de B (B é sub-
conjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o con-
junto dos elementos de A que não pertencem a B. Exemplo: A = 
{0,1,2,3,4} e B = {2,3}

CONJUNTOS DOS NÚMEROS REAIS (R): OPERAÇÕES, 
PROPRIEDADES E PROBLEMAS

O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão 
do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais 
é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há 
uma infinidade de outros números. 

ℝ = ℚ ∪ I, sendo ℚ ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, 
não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
ℝ*= {x ∈ ℝ│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
ℝ+ = {x ∈ ℝ│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-

negativos.
ℝ*

+ = {x ∈ ℝ│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
ℝ- = {x ∈ ℝ│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
ℝ*

- = {x ∈ ℝ│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos 
conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números 
opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer 
uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos 
são maiores que zero, enquanto os negativos são menores. 
Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados 
dois números reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0
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Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos 

abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:

> ; <  ou  ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).

a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

— Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1) Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:
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SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).
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Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização
Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MICROSOFT OFFICE: EDITOR DE TEXTOS WORD E PLANILHA EXCEL. MICROSOFT OFFICE (2013, 2016)

MICROSOFT OFFICE 2013 
O pacote Microsoft Office 2013 é um conjunto de aplicativos voltado para produtividade no ambiente profissional, acadêmico e 

pessoal. Ele inclui programas como Word, Excel, PowerPoint e Outlook, com interface renovada, integração com a nuvem (OneDrive) 
e novos recursos para facilitar a criação, edição e compartilhamento de documentos.

— WORD 
Conhecido como o mais popular editor de textos do mercado, a versão 2013 do Microsoft Word traz tudo o que é necessário para 

editar textos simples ou enriquecidos com imagens, links, gráficos e tabelas, entre outros elementos1.
A compatibilidade entre todos os componentes da família Office 2013 é outro dos pontos fortes do Microsoft Word 2013. É 

possível exportar texto e importar outros elementos para o Excel, o PowerPoint ou qualquer outro dos programas incluídos no Office.
Outra das novidades do Microsoft Word 2013 é a possibilidade de guardar os documentos na nuvem usando o serviço SkyDrive. 

Dessa forma, é possível acessar documentos do Office de qualquer computador e ainda compartilhá-los com outras pessoas. 

1  https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4685295/mod_resource/content/1/Apostila%20de%20Word.pdf
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Fonte: http://www.etec.sp.gov.br/view/file/wv_file.aspx?id=84AFA42DFAD089D53534D753C0488CE2E8CCFF5EC8324596BECE07A8164ED-
F12521C97DA04C93379CD1A503BE1561B8D7DFDD0202571B27264EF62AF01F952C6

Os menus e as barras de ferramentas foram substituídos pela Faixa de Opções (Guias e Comandos) e pelo modo de exibição 
Backstage (área de gerenciamento de arquivo)2.

Barra de Ferramentas de Acesso Rápido
Esta barra permite acesso rápido para alguns comandos que são executados com frequência: como iniciar um novo arquivo, 

salvar um documento, desfazer e refazer uma ação, entre outros.

Na parte superior do Word 2013 você encontra uma faixa de opções, que também é organizada por guias. Cada guia tem várias 
faixas de opções diferentes. Estas faixas de são formadas por grupos e estes grupos têm vários comandos. O comando é um botão, 
uma caixa para inserir informações ou um menu.

Botão Arquivo
Ao clicar sobre ele será exibido opções como Informações, Novo, Abrir, Salvar, Salvar como, Imprimir, etc. Portanto, clique sobre 

ele e visualize essas opções.

2  https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/20/word-2013-estrutura-basica-dos-documentos/
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O SISTEMA ESCOLAR BRASILEIRO SEGUNDO A 
LEGISLAÇÃO ATUAL

O sistema escolar brasileiro é regulado por um conjunto de 
normas que garantem o direito à educação e estabelecem diretri-
zes para sua organização e funcionamento. A principal legislação 
que rege o ensino no Brasil é a Constituição Federal de 1988, es-
pecialmente no artigo 205 ao 214, e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394/1996. Além disso, o Pla-
no Nacional de Educação (PNE), atualizado periodicamente, esta-
belece metas para o desenvolvimento da educação no país. Este 
texto abordará a estrutura do sistema escolar brasileiro confor-
me a legislação vigente, detalhando seus níveis e modalidades, a 
organização federativa da educação e os desafios enfrentados na 
implementação das políticas educacionais.

Princípios e Diretrizes da Educação Brasileira

Princípios Fundamentais
A educação no Brasil deve seguir princípios previstos na 

Constituição Federal, especialmente no artigo 206, que estabe-
lece diretrizes como:

 ▪ Igualdade de condições para acesso e permanência na es-
cola;
 ▪ Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-

samento;
 ▪ Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
 ▪ Gestão democrática do ensino público;
 ▪ Valorização dos profissionais da educação;
 ▪ Garantia de padrão de qualidade;
 ▪ Gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais.
Além disso, a LDB reforça esses princípios e define regras 

para o funcionamento da educação básica e superior.

Diretrizes da Política Educacional
A política educacional brasileira segue diretrizes nacionais 

formuladas pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE), com participação dos estados e mu-
nicípios. O Plano Nacional de Educação (PNE) estabelece metas a 
serem cumpridas em um período de 10 anos, abrangendo desde 
a educação infantil até o ensino superior.

Estrutura do Sistema Escolar Brasileiro

Educação Básica
A educação básica é composta por três etapas:
 ▪ Educação Infantil (creche e pré-escola, para crianças de 0 

a 5 anos);
 ▪ Ensino Fundamental (anos iniciais e finais, do 1º ao 9º ano, 

obrigatório para crianças de 6 a 14 anos);
 ▪ Ensino Médio (3 anos de duração, obrigatório para adoles-

centes a partir de 15 anos).
A obrigatoriedade da educação básica está prevista no artigo 

208 da Constituição e na LDB, que estabelece a responsabilidade 
do Estado em garantir o acesso universal.

Educação Superior
O ensino superior no Brasil é dividido em:
 ▪ Graduação (bacharelado, licenciatura e tecnólogo);
 ▪ Pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado).

As universidades públicas e privadas seguem normas estabe-
lecidas pelo MEC e são avaliadas por meio do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES).

Modalidades de Ensino
Além das etapas regulares, a legislação prevê modalidades 

específicas para atender diferentes públicos:

Educação de Jovens e Adultos (EJA)
Destinada a quem não teve acesso à educação na idade ade-

quada, garantindo a alfabetização e certificação de ensino funda-
mental e médio.

Educação Especial
Atende pessoas com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades, conforme a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.

Educação Profissional e Tecnológica
Inclui cursos técnicos e tecnológicos voltados para a forma-

ção profissional, regulamentados pela Lei nº 11.741/2008.

Educação Indígena e Quilombola
Prevê o respeito às especificidades culturais e linguísticas 

das comunidades indígenas e quilombolas, garantindo ensino 
bilíngue e conteúdos contextualizados.

Organização Federativa e Financiamento da Educação
A educação no Brasil é responsabilidade da União, estados, 

municípios e Distrito Federal, conforme o artigo 211 da Consti-
tuição. O financiamento ocorre por meio de programas como:

 ▪ Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica);
 ▪ PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar);
 ▪ PNLD (Programa Nacional do Livro Didático).
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Desafios e Perspectivas da Educação Brasileira
Apesar dos avanços legislativos, desafios persistem, como a 

evasão escolar, a valorização dos professores e a infraestrutura 
das escolas. O futuro da educação brasileira depende da imple-
mentação eficaz das políticas públicas e do cumprimento das 
metas do PNE.

A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

A construção do conhecimento é um processo fundamen-
tal no campo da educação e das ciências cognitivas, relacionado 
à maneira como os indivíduos adquirem, organizam e integram 
novos saberes. Esse processo não envolve apenas a assimilação 
de informações passadas de forma mecânica, mas ocorre de 
maneira ativa e contínua, onde o sujeito participa ativamente 
da construção do seu aprendizado. Teóricos como Jean Piaget, 
Lev Vygotsky e Jerome Bruner ofereceram contribuições valiosas 
para a compreensão desse fenômeno, destacando a importância 
das interações entre o indivíduo, o meio social e os estímulos 
culturais na formação do conhecimento.

A construção do conhecimento depende de múltiplos fato-
res, incluindo a interação social, a experiência prévia e a media-
ção pedagógica, que devem ser cuidadosamente planejadas para 
promover uma aprendizagem significativa e duradoura. O con-
ceito de construção é oposto à ideia de um ensino meramente 
passivo e linear, sugerindo que a aprendizagem ocorre por meio 
de reflexões, reorganizações mentais e adaptações.

A Teoria de Jean Piaget: A Construção Cognitiva
Jean Piaget é um dos mais influentes teóricos sobre o de-

senvolvimento cognitivo. Para ele, a construção do conhecimen-
to ocorre por meio de um processo ativo, em que o indivíduo 
reorganiza mentalmente as informações com base em suas inte-
rações com o ambiente. Piaget descreveu o processo de constru-
ção do conhecimento como sendo composto por dois mecanis-
mos fundamentais:

- Assimilação: Quando o indivíduo incorpora novas infor-
mações ao que já sabe, sem alterar significativamente suas es-
truturas cognitivas. Por exemplo, uma criança que já conhece o 
conceito de “gato” pode assimilar o conhecimento sobre novos 
tipos de gatos que encontrar.

- Acomodação: Quando novas informações desafiam o que 
o indivíduo sabe, e ele precisa ajustar suas estruturas cognitivas 
para acomodar esse novo conhecimento. Por exemplo, ao encon-
trar um animal que se parece com um gato, mas que se comporta 
de maneira diferente, a criança pode modificar suas estruturas 
mentais para incluir uma nova categoria de animais.

Piaget também propôs os estágios de desenvolvimento cog-
nitivo, que descrevem como as crianças constroem o conheci-
mento em diferentes fases da vida, com cada estágio caracteriza-
do por formas de pensamento mais complexas.

A Teoria de Vygotsky: A Construção Social do Conhecimen-
to

Lev Vygotsky, por sua vez, destacou o papel central da intera-
ção social no processo de construção do conhecimento. Para ele, 
o aprendizado não é apenas o resultado de processos internos, 
mas sim de interações mediadas com o ambiente social e cultu-
ral. Vygotsky propôs o conceito de zona de desenvolvimento pro-
ximal (ZDP), que define a distância entre o que o indivíduo con-
segue fazer sozinho e o que pode fazer com a ajuda de outros.

Na abordagem de Vygotsky:

- O conhecimento é construído com a mediação de figuras 
como professores e colegas mais experientes, que ajudam o 
aprendiz a realizar tarefas e entender conceitos que ele não po-
deria desenvolver sozinho.

  
- O diálogo e a linguagem são essenciais na construção do 

conhecimento, pois permitem a troca de ideias e a internalização 
dos conceitos discutidos. A comunicação promove o avanço cog-
nitivo ao expandir o alcance da compreensão do aprendiz.

Vygotsky também enfatizou o papel da cultura e dos artefa-
tos culturais na formação do conhecimento, sugerindo que o de-
senvolvimento cognitivo é moldado pelas ferramentas culturais e 
pelo ambiente em que o indivíduo está inserido.

Jerome Bruner e a Aprendizagem por Descoberta
Jerome Bruner complementa as teorias de Piaget e Vygotsky 

ao destacar a importância da aprendizagem por descoberta, na 
qual o aluno constrói o conhecimento ao explorar e investigar 
problemas. Para Bruner, os alunos devem ser incentivados a des-
cobrir relações e conceitos por meio de um processo ativo de 
investigação e experimentação, em vez de receber passivamente 
as informações do professor.

Os principais conceitos de Bruner incluem:

- Andamiação: Um processo no qual o professor fornece su-
porte temporário para o aluno até que ele seja capaz de realizar 
uma tarefa de forma autônoma. Esse suporte é gradualmente 
retirado à medida que o aluno adquire maior independência no 
processo de aprendizagem.

- Aprendizagem espiral: O conhecimento deve ser revisitado 
em diferentes níveis de complexidade à medida que o aluno pro-
gride. Isso permite que os conceitos sejam consolidados de ma-
neira mais profunda, adaptando-se ao nível de desenvolvimento 
cognitivo do estudante.

Bruner acredita que a aprendizagem ocorre de maneira mais 
significativa quando os alunos são desafiados a pensar e resolver 
problemas por conta própria, em vez de simplesmente memori-
zar respostas prontas.

A Aplicação da Construção do Conhecimento no Ensino
Na prática educacional, a construção do conhecimento re-

quer a criação de um ambiente de aprendizado que promova a 
exploração, a curiosidade e a autonomia dos alunos. Algumas es-
tratégias para facilitar esse processo incluem:
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- Métodos ativos de ensino: A adoção de metodologias ati-
vas, como a aprendizagem baseada em projetos (PBL), estudos 
de caso e trabalhos colaborativos, ajuda a envolver os alunos em 
processos investigativos e de solução de problemas, em vez de 
uma aprendizagem puramente passiva.

- Mediação docente: O professor deve atuar como um faci-
litador, orientando os alunos no processo de descoberta e ofere-
cendo suporte quando necessário. Isso pode envolver a formula-
ção de perguntas instigantes, a promoção de debates em sala de 
aula e a oferta de feedback construtivo.

- Interdisciplinaridade: Integrar diferentes áreas do conheci-
mento em projetos interdisciplinares permite que os alunos com-
preendam como os conceitos estão conectados, aplicando o que 
aprenderam em contextos variados e significativos.

ATIVIDADES ADEQUADAS E UTILIZAÇÃO DE JOGOS 
NA APRENDIZAGEM

— O jogo e o lúdico como recurso pedagógico
Na busca por respostas sobre como tornar o ensino agradável 

tanto para os alunos quanto para os professores descobrimos que 
o uso de jogos bem como de atividades lúdicas, como recursos 
metodológicos, podem ser a saída para melhorar o processo de 
ensino/aprendizagem e tornar o trabalho educacional realizado 
em nossas escolas mais dinâmico e prazeroso. Toda prática 
pedagógica deve proporcionar alegria aos alunos no processo de 
aprendizagem1.

Existem estudiosos que defendem a utilização de jogos e 
atividades lúdicas como ferramenta facilitadora do processo 
de ensino e aprendizagem. Para eles, o trabalho utilizando a 
ludicidade contribui para que haja a interação entre docente e 
discente.

O lúdico é eminentemente educativo no sentido em que 
constitui a força impulsora de nossa curiosidade a respeito do 
mundo e da vida, o princípio de toda descoberta e toda criação. 
É através do lúdico o sujeito toma consciência do seu meio, de 
tudo que está a sua volta, estabelecendo relações com esse 
meio, aprendendo com ele e através dele.

O que a ludicidade traz de novo é o fato de que quando o 
ser humano age de forma lúdica vivencia uma experiência plena, 
isto é, ele se envolve profundamente na execução da atividade. 
Sendo assim, o trabalho utilizando a ludicidade pode contribuir 
para que o aluno tenha maior interesse pela atividade e se 
comprometa com sua realização de forma prazerosa.

Os jogos e as brincadeiras são atividades lúdicas que 
estão presentes em toda atividade humana. Por meio dessas 
atividades, o indivíduo se socializa, elabora conceitos, formula 
ideias, estabelece relações lógicas e integra percepções. Essas 
atividades fazem parte da construção do sujeito.

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em 
qualquer idade e não pode ser vista apenas como diversão. O 
desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o 

1  http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/cadernospde/
pdebusca/producoes_pde/2014/2014_uepg_ped_pdp_marcia_cris-

tina_da_silveira_kiya.pdf

desenvolvimento pessoal, social e cultural, E facilita os processos 
de socialização, comunicação, expressão e construção do 
conhecimento.

O lúdico é um recurso pedagógico que pode ser mais 
utilizado, pois possui componentes do cotidiano e desperta o 
interesse do educando, que se torna sujeito ativo do processo 
de construção do conhecimento. Através do lúdico, o professor 
tem a chance de tornar sua prática pedagógica inovadora, pois 
além de desenvolver atividades divertidas, o professor pode 
proporcionar situações de interação entre os alunos melhorando 
a forma de relacionamentos entre os mesmos.

O uso de jogos educativos com fins pedagógicos, nos leva 
para situações de ensino-aprendizagem visto que a criança 
aprende de forma prazerosa e participativa. No que se refere ao 
aspecto cognitivo, o jogo contribui para que a criança adquira 
conhecimento e desenvolva habilidades e competências.

Nesse sentido, o professor deve procurar proporcionar 
situações de aprendizagem motivadoras, de acordo com o nível 
de desenvolvimento cognitivo do aluno, em atividades que 
possam desafiá-lo, despertando assim seu interesse pelo que 
está sendo ensinado em sala de aula. O processo de construção 
do saber através do jogo como recurso pedagógico ocorre 
porque, ao participar da ação lúdica, a criança inicialmente 
estabelece metas, constrói estratégias, planeja, utilizando, assim, 
o raciocínio e o pensamento.

Essas ações são imprescindíveis para que ocorra, de fato, 
a aprendizagem. Portanto, o uso de atividades lúdicas como 
brincadeiras, jogos, músicas, expressão corporal, como prática 
pedagógica, além de contribuir para o aprendizado dos alunos 
possibilita ao professor o preparo de aulas mais dinâmicas e 
interessantes.

Segundo Vygotsky, o brincar relaciona-se ainda com a 
aprendizagem. Brincar é aprender; na brincadeira, reside a base 
daquilo que, mais tarde, permitirá à criança aprendizagens mais 
elaboradas. O lúdico torna-se, assim, uma proposta educacional 
para o enfrentamento das dificuldades no processo ensino-
aprendizagem.

Nesse sentido a utilização de jogos e atividades lúdicas, 
como ferramenta de ensino e facilitadora da aprendizagem, 
pode contribuir para melhorar a prática pedagógica do 
professor, despertando o interesse dos alunos pelas atividades 
desenvolvidas na sala de aula e, na escola de modo geral.

— Possibilidades educativas do/no jogo
O jogo como recurso pedagógico tem sido tema de estudos 

de diferentes autores. Alguns estudiosos salientam que quando o 
adulto, no caso da educação o professor, criam situações lúdicas 
com a finalidade de estimular “certos tipos de aprendizagem” 
dão ao jogo uma dimensão educativa.

O jogo é um instrumento pedagógico muito significativo. 
No contexto cultural e biológico é uma atividade livre, 
alegre que engloba uma significação. É de grade valor social, 
oferecendo inúmeras possibilidades educacionais, pois favorece 
o desenvolvimento corporal, estimula a vida psíquica e a 
inteligência, contribui para adaptação ao grupo, preparando a 
criança para viver em sociedade.

Defende-se a utilização de jogos e atividades lúdicas como 
ferramenta facilitadora do processo de ensino e aprendizagem. 
O trabalho utilizando a ludicidade contribui para que haja a 
interação entre docente e discente.
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O entendimento do jogo como recurso pedagógico passa pela 
concepção de que, se a escola tem objetivos a atingir e o aluno 
busca a construção de seu conhecimento, qualquer atividade 
dirigida e orientada visa a um resultado e possui finalidades 
pedagógicas. Nesse sentido, o uso do jogo ou de qualquer outra 
atividade lúdica quando utilizado pelo professor com o intuito de 
ensinar, de mediar à aprendizagem, pode ser entendido como 
um recurso pedagógico facilitador que tornará a aprendizagem 
mais significativa e prazerosa.

Também defende-se a utilização deste recurso como 
ferramenta de ensino, visto que o jogo está no centro da 
constituição de uma identidade, e nesse sentido ele é um espaço 
de aprendizagem. Brincar faz parte do cotidiano da criança. É 
através da brincadeira, do lúdico que ela toma consciência do 
seu meio, de tudo que está a sua volta, estabelecendo relações 
com esse meio, aprendendo com ele e através dele.

O trabalho com jogos, no que se refere ao aspecto 
cognitivo, visa a contribuir para que as crianças possam adquirir 
conhecimento e desenvolver suas habilidades e competências. O 
jogar possibilita a criança desenvolver habilidades cognitivas que 
lhe permitirão internalizar conceitos e relacioná-los as atividades 
do seu cotidiano.

A utilização do jogo potencializa a exploração e a construção 
do conhecimento, por contar com a motivação interna, típica do 
lúdico. Quando o professor utiliza o jogo como ferramenta de 
ensino ele contribui para que a criança relacione a aprendizagem 
a algo prazeroso e isso desperta o interesse da criança por aquilo 
que está sendo ensinado.

— Habilidades desenvolvidas através do jogo
Muitos são os estudos sobre o uso de jogos e de atividades 

lúdicas de modo geral, como recurso pedagógico facilitador do 
processo ensino e aprendizagem. No entanto, poucos professores 
fazem uso desses recursos e os que fazem nem sempre 
conseguem adaptá-los aos conteúdos a serem trabalhados.

O jogo, para ser utilizado como recurso pedagógico, precisa 
ser contextualizado significativamente para o aluno por meio da 
utilização de materiais concretos e da atenção à sua historicidade. 
Nesse sentido, cabe ao professor identificar as necessidades 
educacionais de seus alunos e a complexidade dos conteúdos 
para então poder fazer as adaptações necessárias para que 
a atividade lúdica ou o jogo possa ser bem explorado, e assim 
contribua para facilitar o processo de ensino e aprendizagem.

O jogo, enquanto atividade lúdica, além de ser prazeroso 
pode contribuir para estimular, na criança, diferentes esquemas 
de conhecimentos que são necessários para que haja a 
aprendizagem. Muitos aspectos podem ser trabalhados por 
meio da confecção e da aplicação de jogos selecionados, com 
objetivos como: aprender a lidar com a ansiedade; refletir 
sobre limites; estimular a autonomia; desenvolver e aprimorar 
as funções neurossensoriomotoras; desenvolver a atenção e a 
concentração; ampliar a elaboração de estratégias; estimular o 
raciocínio lógico e a criatividade.

É muito instigante o trabalho utilizando os jogos como 
instrumento pedagógico para a aprendizagem. O uso desse 
instrumento contribui para que professores tornem suas aulas 
mais dinâmicas e assim, a aprendizagem se dê de forma mais 
espontânea.

Para Vygotsky, o lúdico influencia enormemente o 
desenvolvimento da criança. É através do jogo que a criança 
aprende a agir, sua curiosidade é estimulada, adquire iniciativa e 
autoconfiança, proporciona o desenvolvimento da linguagem, do 
pensamento e da concentração.

Piaget também ressalta a importância desse instrumento no 
desenvolvimento de aspectos cognitivos da criança. Segundo ele, 
“o jogo é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, pois, ao 
representar situações imaginárias, a criança tem a possibilidade 
de desenvolver o pensamento abstrato”. Vygotsky corrobora 
afirmando que “enquanto brinca a criança concentra sua atenção 
na atividade em si e não nos resultados e efeitos”.

No entanto, para que o jogo ou qualquer atividade lúdica 
tenha sentido e função educacional é preciso que o professor 
tenha claro o que ele pretende com a utilização desses recursos, 
qual objetivo quer alcançar. Cabe ao educador conhecer a 
possibilidade da utilização de diferentes recursos pedagógicos 
com a orientação metodológica de seu trabalho.

Em seu livro Jogos na Educação: criar, fazer, jogar, a autora 
Maria da Glória Lopes cita os objetivos pedagógicos no contexto 
escolar e clínico que podem ser atingidos através do uso de 
atividades com jogos. Abaixo, elencaremos os objetivos, segundo 
a autora, de cunho pedagógico.

Assim, segundo a autora, os objetivos que podem ser 
atingidos através dos jogos são:

– Aprimorar a coordenação motora: algumas crianças 
apresentam defasagem de coordenação motora fina que acaba 
influenciando na sua escrita. Alunos com letra a “feia” precisam 
de atividades que possibilitem desenvolver essa coordenação 
motora.

Alguns jogos e atividades como dobraduras, colagens, 
pinturas, desenhos, manipulação de tesouras, etc., possibilitam 
ao aluno esse exercício motor.

– Desenvolver a organização espacial: a desorganização 
espacial é uma dificuldade apresentada por algumas crianças 
quando precisam realizar cálculo mental do espaço disponível. 
Elas são desastradas, caem, esbarram e derrubam tudo.

Também apresentam dificuldades para manter seu material 
em ordem e não conseguem ordenar fatos em uma sequência 
lógica dos acontecimentos.

– Melhorar o controle segmentar: quando se escreve 
precisa-se do trabalho somente de uma das mãos e do 
antebraço. Quando não possui um controle segmentar, a criança 
força o braço inteiro, os ombros, o pescoço, a mandíbula, a testa 
e os olhos causando fadiga, tensão e desânimo para a tarefa de 
escrita.

Atividades como a confecção de jogos, orientados pelo 
professor, ajudam a criança a aprender a controlar os segmentos 
de seu corpo.

– Aumentar a atenção e a concentração: a falta de atenção e 
concentração interfere na aprendizagem. Os motivos são muitos, 
mas o mais comum é a falta de interesse pela atividade proposta.

É preciso motivar e despertar o interesse da criança 
pela atividade que terá que realizar. É possível exercitar essa 
habilidade através de atividades que estimulem, gradualmente, 
o aumento da atenção.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – (ARTIGOS 205 A 
214)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.         (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técni-
cos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pes-
quisa científica e tecnológica.         (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade;         (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
 Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.
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 Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios;         (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.         (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.      (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.     (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.         (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)     (Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcio-
nalmente ao número de alunos matriculados na educação básica 
nas respectivas redes públicas de ensino.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 
5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pen-
sões.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.    (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 
desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no na educação básica e à remuneração condigna de seus profis-
sionais, respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)    Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil;         (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento):       (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156-A;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos 
termos do art. 156-A, § 2º; e        (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do 
caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do 
caput do art. 159 desta Constituição;       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalida-
des da educação básica presencial matriculados nas respectivas 
redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido 
nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as pon-
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derações referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º 
deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mí-
nimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma:       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), 
nos termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mí-
nimo definido nacionalmente;         (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), re-
ferido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;        (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional 
de avaliação da educação básica;       (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inci-
so X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e 
de transferências vinculadas à educação, observado o disposto 
no § 1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constitui-
ção;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição 
suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementa-
ção da União, considerados para os fins deste inciso os valores 
previstos no inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-
-se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, 
e seu descumprimento pela autoridade competente importará 
em crime de responsabilidade;       (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas 
pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos 
no art. 214 desta Constituição, sobre:        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as di-
ferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre 

etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabeleci-
mento de ensino, observados as respectivas especificidades e os 
insumos necessários para a garantia de sua qualidade;        (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do 
caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” 
do inciso V do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o con-
trole interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 
do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a ma-
nutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e 
controle social, admitida sua integração aos conselhos de educa-
ção;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do 
órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação do atendimento;       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os re-
cursos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste arti-
go, será destinada ao pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício, observado, em relação aos recursos 
previstos na alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o per-
centual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de ca-
pital;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 
212 desta Constituição para a complementação da União ao Fun-
deb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.      (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIV - no exercício de 2025, da complementação de que trata 
o inciso V docaput, até 10% (dez por cento) dos valores de cada 
uma das modalidades referidas nesse dispositivo poderão ser 
repassados pela União para ações de fomento à criação de ma-
trículas em tempo integral na educação básica pública, conside-
rados indicadores de atendimento, melhoria da qualidade e re-
dução de desigualdades, mantida a classificação orçamentária do 
repasse como Fundeb, não se aplicando, para fins deste inciso, os 
critérios de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso V deste 
artigo;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 135, de 2024)

XV - a partir do exercício de 2026, no mínimo 4% (quatro por 
cento) dos recursos dos fundos referidos no inciso I docaputdes-
te artigo serão destinados pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios à criação de matrículas em tempo integral na 
educação básica, conforme diretrizes pactuadas entre a União 
e demais entes da Federação, até o atingimento das metas de 
educação em tempo integral estabelecidas pelo Plano Nacional 
de Educação.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 135, 
de 2024)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades:     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-e-
ducação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-
trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo.      (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível 
socioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibili-
dade de recursos vinculados à educação e de potencial de arre-
cadação tributária de cada ente federado, bem como seus prazos 
de implementação.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus ex-
cedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, 
no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser des-
tinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, 
na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de re-
cursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 
rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por insti-
tuições de educação profissional e tecnológica poderão receber 
apoio financeiro do Poder Público.       (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, 
de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacio-
nal de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar 
a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos ní-
veis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos po-
deres públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
a:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos pú-

blicos em educação como proporção do produto interno bruto.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI Nº 9394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL – LDBN

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
turais.

§1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições pró-
prias.

§2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-

go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
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RENOVAÇÃO CRÍTICA DO ENSINO DE CIÊNCIAS; 
SUPERAÇÃO DO ENSINO TRANSMISSIVO

O que é o ensino transmissivo e por que precisa ser 
superado

O ensino transmissivo é um modelo pedagógico tradicional, 
ainda muito presente nas salas de aula, especialmente no ensino 
de Ciências. Ele se baseia na ideia de que o professor é o detentor 
do conhecimento e o aluno é um receptor passivo, cuja principal 
função é ouvir, memorizar e reproduzir as informações apresen-
tadas. Esse tipo de abordagem tem raízes no modelo bancário da 
educação, proposto por Paulo Freire, em que o conhecimento é 
“depositado” no estudante, sem espaço para reflexão, questio-
namento ou construção ativa.

Esse modelo, embora ainda dominante em muitas institui-
ções, precisa ser superado por uma série de razões pedagógicas, 
sociais e filosóficas. Ele apresenta limitações claras quanto à for-
mação crítica dos estudantes, ao estímulo à curiosidade científi-
ca e à preparação para a participação cidadã na sociedade con-
temporânea.

 ▸ Características do ensino transmissivo
O ensino transmissivo tem como principais características:
 ▪ Centralidade no professor, que atua como fonte exclusiva 

do saber.
 ▪ Ênfase na memorização de conteúdos, fórmulas e defini-

ções.
 ▪ Avaliações focadas na repetição do que foi dito em sala.
 ▪ Pouca ou nenhuma valorização da experiência prévia dos 

alunos.
 ▪ Desconexão entre os conteúdos ensinados e a realidade 

vivida pelos estudantes.
 ▪ Ausência de diálogo, experimentação ou problematização 

dos saberes.

No campo das Ciências, isso se traduz frequentemente em 
aulas teóricas, expositivas e descontextualizadas, com foco no 
acúmulo de informações e pouca atenção ao desenvolvimento 
do pensamento científico, da curiosidade investigativa ou da ca-
pacidade de aplicar os conceitos à vida cotidiana.

 ▸ Limitações desse modelo no ensino de Ciências
O ensino de Ciências exige mais do que a simples transmis-

são de conteúdos. A ciência é, por natureza, um campo em cons-
tante construção, marcado por descobertas, hipóteses, testes e 
reformulações. Ensinar Ciências de forma transmissiva é contra-
ditório com sua própria essência. Esse modelo não permite que o 
aluno compreenda o funcionamento da ciência como processo e, 

tampouco, desenvolva as habilidades cognitivas necessárias para 
investigar, argumentar, formular hipóteses e buscar explicações 
para fenômenos do mundo natural.

Além disso, o ensino transmissivo contribui para a formação 
de um aluno alienado, que aprende conteúdos descontextualiza-
dos e perde o interesse pelas disciplinas científicas. Isso impacta 
negativamente a formação de cidadãos críticos e conscientes, ca-
pazes de compreender e intervir no mundo à sua volta com base 
em conhecimentos sólidos e fundamentados.

 ▸ A urgência da superação
Superar o ensino transmissivo é uma urgência se quisermos 

formar sujeitos mais autônomos, críticos e participativos. Essa 
superação não significa simplesmente abandonar a exposição 
oral, mas sim transformar o modo como ela se articula com ou-
tras práticas pedagógicas. O professor deixa de ser o “dono do 
saber” e passa a ser um mediador da construção coletiva do co-
nhecimento, promovendo situações de aprendizagem significati-
vas, investigativas e conectadas com a realidade dos alunos.

Além disso, o novo cenário educacional exige que os es-
tudantes desenvolvam competências que vão muito além da 
memorização. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por 
exemplo, enfatiza a necessidade de desenvolver competências 
científicas que envolvem argumentação, análise crítica, resolu-
ção de problemas e trabalho colaborativo.

 ▸ Consequências do ensino transmissivo no longo prazo
A manutenção do ensino transmissivo tem implicações gra-

ves para a formação dos alunos e para a sociedade como um 
todo. Entre elas:

 ▪ Baixo letramento científico: dificuldade dos estudantes 
em interpretar notícias, compreender dados e tomar deci-
sões informadas.
 ▪ Desinteresse pelas Ciências: muitos alunos perdem o en-

tusiasmo por matérias científicas por não verem sentido prá-
tico no que aprendem.
 ▪ Dificuldade de adaptação ao ensino superior ou ao mer-

cado de trabalho, onde são exigidas habilidades como pen-
samento crítico, criatividade e capacidade de resolver pro-
blemas de forma autônoma.

O ensino transmissivo, apesar de sua longa trajetória na edu-
cação, revela-se inadequado diante dos desafios contemporâne-
os do ensino de Ciências. Ele precisa ser superado não apenas 
por razões pedagógicas, mas porque limita a formação de sujei-
tos críticos e ativos na sociedade.

O caminho para essa superação passa por uma renovação 
crítica, capaz de tornar a aprendizagem mais significativa, con-
textualizada e transformadora.
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Fundamentos da renovação crítica no ensino de Ciências
A renovação crítica no ensino de Ciências surge como res-

posta às limitações do modelo transmissivo e se baseia em prin-
cípios que valorizam o protagonismo dos estudantes, a contex-
tualização dos conteúdos e o desenvolvimento do pensamento 
científico. Ela parte do pressuposto de que ensinar Ciências não 
é apenas transmitir informações prontas, mas provocar a curiosi-
dade, fomentar o pensamento crítico e incentivar a investigação 
do mundo natural e social.

Esse movimento não é recente. Desde o final do século XX, 
autores e educadores vêm defendendo uma abordagem mais re-
flexiva e problematizadora, que leve em conta a realidade dos 
alunos, seus conhecimentos prévios e sua inserção no mundo. A 
renovação crítica propõe, assim, uma nova concepção de ciência, 
de conhecimento e de ensino.

 ▸ Concepções filosóficas e pedagógicas da renovação crítica
A renovação crítica está fortemente fundamentada em cor-

rentes pedagógicas que valorizam a construção ativa do conheci-
mento. Dentre os principais referenciais, destacam-se:

 ▪ Construtivismo: Influenciado por Jean Piaget, o construti-
vismo defende que o conhecimento é construído ativamente 
pelo sujeito, a partir da interação com o meio e da reorgani-
zação de estruturas cognitivas.
 ▪ Sociointeracionismo: Com base em Vygotsky, essa abor-

dagem valoriza o papel da linguagem, da cultura e das in-
terações sociais no desenvolvimento do pensamento e da 
aprendizagem.
 ▪ Educação problematizadora: Proposta por Paulo Freire, 

essa perspectiva busca a superação da educação bancária 
por meio do diálogo, da reflexão crítica e da relação entre 
conhecimento e transformação social.

Essas concepções sustentam a ideia de que o ensino de Ci-
ências deve ir além da simples acumulação de dados e favorecer 
a participação ativa dos estudantes, despertando neles a capaci-
dade de perguntar, investigar, refletir e agir.

 ▸Mudança de foco: da ciência como conteúdo à ciência 
como prática

Um dos pilares da renovação crítica é a mudança na forma 
como a ciência é compreendida e ensinada. Em vez de ser apre-
sentada como um conjunto fixo de conhecimentos prontos, ela 
passa a ser vista como uma prática social e histórica, marcada por 
conflitos, incertezas, debates e transformações. Essa visão mais 
realista e dinâmica da ciência contribui para tornar o ensino mais 
atrativo e significativo.

O foco passa a ser:
 ▪ Entender como o conhecimento científico é produzido, va-

lidado e utilizado;
 ▪ Promover atividades investigativas, com observação, expe-

rimentação e análise de dados;
 ▪ Relacionar os conteúdos com questões sociais, ambientais, 

tecnológicas e éticas;
 ▪ Incentivar a formação de opiniões embasadas e a argu-

mentação científica.

 ▸ Conhecimento científico e realidade social
A renovação crítica também defende que o ensino de Ciên-

cias deve dialogar com a realidade dos estudantes. Isso significa 
partir de temas significativos, que façam sentido em suas vidas 
e estimulem o desejo de compreender melhor o mundo à sua 
volta. Por exemplo, discutir qualidade da água, alimentação sau-
dável, mudanças climáticas ou vacinas não apenas aproxima o 
conteúdo da vivência cotidiana, mas também contribui para a 
formação de cidadãos conscientes e atuantes.

Esse olhar contextualizado amplia o alcance do ensino de 
Ciências, que deixa de ser apenas disciplinar para se tornar tam-
bém um instrumento de leitura crítica do mundo. O estudante 
aprende a usar os conhecimentos científicos para compreender 
fenômenos reais, tomar decisões e participar ativamente da so-
ciedade.

 ▸ Papel do professor e do estudante na renovação crítica
A renovação crítica redefine os papéis tradicionais na sala de 

aula. O professor deixa de ser apenas um expositor de conteúdos 
e passa a ser um mediador do conhecimento, alguém que pro-
põe desafios, organiza experiências de aprendizagem e instiga a 
reflexão.

Por sua vez, o estudante assume uma posição mais ativa, 
como sujeito da aprendizagem. Ele é incentivado a:

 ▪ Fazer perguntas;
 ▪ Propor hipóteses;
 ▪ Participar de discussões;
 ▪ Explorar soluções alternativas;
 ▪ Avaliar os próprios processos de aprendizagem.

Essa mudança exige um ambiente escolar mais aberto ao 
diálogo, à diversidade de ideias e à experimentação. Também re-
quer tempo, planejamento e apoio institucional, pois trata-se de 
uma transformação profunda nas práticas pedagógicas.

 ▸ Integração com diretrizes curriculares e documentos ofi-
ciais

A proposta de renovação crítica não está isolada das políti-
cas educacionais. Documentos como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) e a própria Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) já apontam para a importância de um ensino de Ciências 
que desenvolva competências científicas e investigativas, com 
base na contextualização e na interdisciplinaridade.

Essas diretrizes reforçam que a aprendizagem deve:
 ▪ Estimular a curiosidade e o espírito investigativo;
 ▪ Valorizar a argumentação com base em evidências;
 ▪ Relacionar conhecimentos científicos com a realidade local 

e global;
 ▪ Contribuir para o desenvolvimento da autonomia e da res-

ponsabilidade social.

A renovação crítica no ensino de Ciências representa um mo-
vimento essencial para transformar a escola em um espaço de 
construção ativa do conhecimento, reflexão sobre a realidade e 
formação cidadã.
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Seus fundamentos filosóficos e pedagógicos apontam para 
um ensino mais participativo, investigativo e contextualizado, 
que valoriza tanto a dimensão cognitiva quanto a ética e social 
da ciência.

Estratégias práticas para uma abordagem crítica e 
participativa

A renovação crítica no ensino de Ciências não é apenas uma 
mudança de discurso, mas de prática pedagógica. Isso significa 
repensar as formas de planejar, ensinar, avaliar e interagir com 
os alunos.

Para que essa transformação ocorra de forma concreta e vi-
ável, é necessário incorporar estratégias didáticas que valorizem 
o diálogo, a investigação, o pensamento crítico e a participação 
ativa dos estudantes.

 ▸ Planejamento com base em temas geradores
Uma das formas de romper com o ensino fragmentado é 

partir de temas geradores — conceitos ou problemas do cotidia-
no que despertam o interesse dos alunos e possuem relação com 
conteúdos científicos. Essa abordagem, inspirada em Paulo Frei-
re, permite que o conhecimento seja construído a partir da rea-
lidade, valorizando a experiência dos estudantes e promovendo 
uma aprendizagem com sentido.

Exemplos de temas geradores:
 ▪ O uso da água na comunidade
 ▪ Alimentação e saúde
 ▪ A produção de lixo e a sustentabilidade
 ▪ Vacinas e saúde pública
 ▪ O papel da tecnologia na vida cotidiana

Esses temas funcionam como ponto de partida para discus-
sões, investigações e conexões com conceitos científicos (como 
ciclo da água, ecossistemas, microbiologia, etc.), de forma inter-
disciplinar e contextualizada.

 ▸Metodologias ativas e investigação científica
As metodologias ativas colocam o aluno no centro do pro-

cesso de aprendizagem, transformando-o em agente de sua 
própria formação. No ensino de Ciências, essas metodologias 
podem assumir diferentes formatos:

 ▪ Aulas investigativas: Os alunos formulam perguntas, levan-
tam hipóteses, planejam e realizam experimentos, coletam 
dados e tiram conclusões. O professor atua como orientador 
e mediador desse processo.
 ▪ Aprendizagem baseada em projetos: Os alunos trabalham 

em grupos para resolver um problema real ou responder a 
uma pergunta complexa, integrando diferentes conhecimen-
tos e habilidades.
 ▪ Estudos do meio: Saídas de campo para observar e anali-

sar ambientes naturais ou urbanos, relacionando-os com os 
conteúdos estudados em sala.
 ▪ Gamificação: Uso de jogos e dinâmicas para promover o 

engajamento e o raciocínio lógico, sempre atrelados aos ob-
jetivos científicos.

Essas práticas estimulam a curiosidade, o pensamento críti-
co e a capacidade de trabalhar em equipe, além de aproximar a 
ciência da vida dos estudantes.

 ▸ Uso de recursos tecnológicos e mídias
A tecnologia, quando bem planejada, pode ser uma aliada 

poderosa no ensino crítico e participativo. Algumas possibilida-
des incluem:

 ▪ Simuladores virtuais de experimentos;
 ▪ Plataformas colaborativas de aprendizagem;
 ▪ Vídeos, documentários e podcasts científicos;
 ▪ Ferramentas de produção de conteúdo (como editores de 

vídeo ou apresentações);
 ▪ Aplicativos para construção de mapas conceituais ou linhas 

do tempo.
Esses recursos ampliam o repertório de estratégias do pro-

fessor e ajudam a diversificar as formas de ensinar e aprender, 
tornando o conteúdo mais acessível e interativo.

 ▸ Discussões e rodas de conversa
A linguagem é um instrumento fundamental para o desen-

volvimento do pensamento científico. Por isso, as discussões 
orientadas e as rodas de conversa são estratégias valiosas para 
promover a reflexão, o diálogo e a argumentação.

Ao invés de apenas responder a perguntas fechadas, os alu-
nos são convidados a expor suas ideias, ouvir os colegas, debater 
pontos de vista e construir coletivamente novos entendimentos. 
O professor assume o papel de facilitador do diálogo, ajudando 
os alunos a organizar o pensamento, considerar evidências e res-
peitar diferentes opiniões.

Essa prática também fortalece a capacidade de argumen-
tar com base em evidências, habilidade central para a formação 
científica e cidadã.

 ▸ Avaliação formativa e reflexiva
Uma abordagem crítica exige também uma nova forma de 

avaliar. A avaliação formativa valoriza o processo de aprendiza-
gem, e não apenas os resultados finais. Ela envolve a observação 
contínua, o feedback constante e a autorreflexão do aluno sobre 
seus avanços e dificuldades.

Estratégias de avaliação alinhadas com essa perspectiva:
 ▪ Portfólios: registros de atividades, experimentos, reflexões 

e produções dos alunos ao longo do tempo.
 ▪ Autoavaliações e coavaliações: os próprios alunos anali-

sam sua participação e desempenho, de forma individual e 
em grupo.
 ▪ Avaliações orais, debates e seminários: formas de avaliar 

a capacidade de argumentar e comunicar ideias científicas.
 ▪ Diários de bordo ou cadernos de campo: para registrar 

observações, hipóteses, dúvidas e descobertas durante in-
vestigações.

A avaliação deixa de ser apenas um momento punitivo e se 
torna parte integrante do processo educativo, com foco no cres-
cimento dos estudantes.
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 ▸ Criação de espaços de escuta e valorização das experiên-
cias dos alunos

Para que o ensino seja verdadeiramente participativo, é fun-
damental que os estudantes se sintam ouvidos e respeitados. 
Isso passa por:

 ▪ Conhecer a realidade sociocultural dos alunos;
 ▪ Estimular o compartilhamento de experiências, memórias 

e saberes locais;
 ▪ Envolver os alunos na tomada de decisões sobre o que e 

como aprender;
 ▪ Criar um ambiente afetivo e acolhedor, que favoreça a con-

fiança e o pertencimento.

A valorização do saber do aluno é uma marca da renovação 
crítica e contribui para uma aprendizagem mais significativa e co-
nectada com o mundo real.

As estratégias práticas para uma abordagem crítica e parti-
cipativa no ensino de Ciências demonstram que é possível trans-
formar a sala de aula em um espaço de investigação, diálogo e 
construção coletiva do conhecimento.

Essa mudança exige planejamento, criatividade e, acima de 
tudo, disposição para romper com modelos tradicionais.

Desafios e caminhos para implementação nas escolas
Embora a renovação crítica do ensino de Ciências seja de-

sejável e necessária, sua implementação enfrenta diversos de-
safios no cotidiano escolar. Esses obstáculos estão ligados tanto 
às condições estruturais das escolas quanto à formação dos pro-
fessores, às práticas pedagógicas consolidadas e às exigências do 
sistema educacional.

No entanto, identificar esses desafios é o primeiro passo 
para enfrentá-los e construir caminhos viáveis e transformado-
res.

 ▸ Formação inicial e continuada dos professores
Um dos grandes entraves para a implementação de uma 

abordagem crítica é a própria formação docente. Muitos profes-
sores foram formados em cursos que ainda reproduzem o mo-
delo transmissivo e não abordam, de maneira prática, as meto-
dologias investigativas, o uso das tecnologias educacionais ou o 
ensino contextualizado.

Desafios:
 ▪ Formação teórica, com pouca vivência prática em sala de 

aula.
 ▪ Falta de familiaridade com metodologias ativas e projetos 

interdisciplinares.
 ▪ Insegurança para lidar com situações inesperadas em ativi-

dades investigativas.

Caminhos possíveis:
 ▪ Investir em formações continuadas, que articulem teoria 

e prática, com foco em experiências concretas do cotidiano 
escolar.
 ▪ Estimular grupos de estudo e comunidades de aprendiza-

gem entre os professores da escola.

 ▪ Valorizar e divulgar boas práticas pedagógicas já existentes, 
criando espaços de troca e reflexão.

 ▸ Condições estruturais e materiais das escolas
Outro desafio significativo está na infraestrutura das escolas. 

Muitas unidades carecem de laboratórios, materiais para experi-
mentação, acesso à internet ou espaços adequados para ativida-
des em grupo e projetos.

Desafios:
 ▪ Falta de laboratórios equipados e recursos para experiên-

cias práticas.
 ▪ Infraestrutura precária que limita a diversificação das ati-

vidades.
 ▪ Reduzido acesso a tecnologias e materiais atualizados.

Caminhos possíveis:
 ▪ Utilizar materiais alternativos e de baixo custo, aproveitan-

do recursos do cotidiano para realizar experimentos simples 
e significativos.
 ▪ Promover parcerias com universidades, instituições cientí-

ficas, ONGs ou empresas locais para obtenção de apoio téc-
nico e material.
 ▪ Incentivar o uso criativo do espaço escolar, com aulas em 

ambientes externos, como pátios, hortas ou espaços da co-
munidade.

 ▸ Cultura escolar tradicional e resistência à mudança
A escola, como instituição, tende a conservar práticas já con-

solidadas. Isso pode gerar resistência tanto por parte dos pro-
fessores quanto da equipe gestora, dos estudantes e até mesmo 
das famílias, que esperam um modelo de ensino mais tradicional.

Desafios:
 ▪ Visão de que o professor “perde o controle” ao adotar me-

todologias ativas.
 ▪ Expectativas familiares baseadas em aulas expositivas e 

provas escritas.
 ▪ Avaliações externas que valorizam mais o conteúdo memo-

rizado do que as competências investigativas.

Caminhos possíveis:
 ▪ Promover debates coletivos com a comunidade escolar 

para discutir a importância de um ensino mais participativo.
 ▪ Envolver os alunos no processo de mudança, mostrando os 

ganhos de uma aprendizagem mais ativa e significativa.
 ▪ Mostrar que inovação e organização não são opostos: é 

possível planejar atividades investigativas com clareza, dis-
ciplina e objetivos bem definidos.

 ▸ Tempo e carga horária limitados
As exigências curriculares e o tempo restrito de aula dificul-

tam o desenvolvimento de projetos mais longos ou atividades 
investigativas aprofundadas.
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ATKINS, PETER; JONES, LORETTA. PRINCÍPIOS DE 
QUÍMICA: QUESTIONANDO A VIDA MODERNA E O 

MEIO AMBIENTE. 7. ED. PORTO ALEGRE: BOOKMAN, 
2018

“Princípios de Química: Questionando a Vida Moderna 
e o Meio Ambiente” é um livro escrito por Peter Atkins e 
Loretta Jones. Publicada em 2018, essa obra é uma referência 
importante no estudo da química, abordando os princípios 
fundamentais dessa ciência e sua relação com a vida moderna e 
o meio ambiente.

O livro explora diversos temas relevantes no contexto atual, 
oferecendo aos estudantes uma compreensão abrangente dos 
princípios químicos e sua aplicação prática. Além disso, destaca 
a importância de questionar a forma como a química afeta a 
vida cotidiana e o meio ambiente, estimulando uma consciência 
crítica sobre os impactos dessa ciência em nossa sociedade.

Entre os principais temas abordados estão:
– Fundamentos da química: O livro explora os conceitos 

básicos da química, como a estrutura atômica, a tabela periódica, 
ligações químicas, estequiometria e reações químicas. Esses 
conceitos são essenciais para o entendimento de todos os 
aspectos da química.

– Química e a vida moderna: A obra destaca a presença da 
química em nosso cotidiano, desde a composição dos alimentos 
que consumimos até a produção de materiais e medicamentos. 
Explora-se como a química está presente em diversas áreas, 
como na indústria, na medicina e na agricultura.

– Química e o meio ambiente: O livro ressalta a importância 
de compreender os impactos da química no meio ambiente e a 
necessidade de práticas sustentáveis. São abordados temas como 
poluição atmosférica, tratamento de resíduos, energia renovável 
e desenvolvimento de materiais ecologicamente corretos.

É fundamental que os estudantes busquem a obra completa 
para um estudo mais aprofundado, uma vez que ela oferece uma 
base sólida para a compreensão dos princípios químicos e sua 
aplicação no contexto atual. Ao explorar os temas abordados 
nessa obra, os estudantes poderão ampliar seus conhecimentos 
sobre química, bem como desenvolver uma consciência crítica 
em relação aos desafios enfrentados pela sociedade moderna e 
ao impacto da química no meio ambiente.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR - EDUCAÇÃO 
É A BASE. – ASSUNTOS RELACIONADOS À CIÊNCIAS

A BNCC e sua proposta para o ensino de Ciências
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-

to de caráter normativo que define o conjunto de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos da educação básica devem desen-
volver ao longo da escolarização. No que se refere ao ensino de 
Ciências, a BNCC estabelece uma proposta clara, estruturada e 
voltada para a formação de cidadãos críticos, conscientes e atu-
antes na sociedade.

Ela busca garantir que os estudantes compreendam o mun-
do natural e tecnológico, com base em conhecimentos científi-
cos, desenvolvendo competências que os ajudem a tomar deci-
sões informadas em situações cotidianas.

 ▸ Objetivo geral da área de Ciências na BNCC
A proposta da BNCC para Ciências tem como objetivo central 

proporcionar aos estudantes uma compreensão básica do mun-
do natural e dos processos tecnológicos a partir de uma perspec-
tiva científica. Isso inclui tanto os fenômenos naturais quanto os 
impactos das atividades humanas no meio ambiente. O ensino 
de Ciências é pensado como um meio para desenvolver atitudes 
investigativas, raciocínio lógico, espírito crítico e a capacidade de 
tomar decisões com responsabilidade.

Além disso, a BNCC orienta que o ensino de Ciências deve 
possibilitar aos alunos:

 ▪ Compreender conceitos e processos científicos;
 ▪ Realizar investigações e experimentos;
 ▪ Utilizar diferentes fontes de informação;
 ▪ Comunicar-se sobre temas científicos;
 ▪ Avaliar situações com base em evidências e dados confiá-

veis;
 ▪ Relacionar o conhecimento científico às questões ambien-

tais, sociais e culturais.

 ▸ Princípios orientadores para o ensino de Ciências
A proposta da BNCC para Ciências se apoia em três princí-

pios fundamentais:
 ▪ Alfabetização científica: significa garantir que todos os alu-

nos tenham acesso ao conhecimento científico básico neces-
sário para compreender e interpretar o mundo, além de se 
posicionar criticamente diante de temas como saúde, meio 
ambiente, energia e tecnologia.
 ▪ Contextualização: os conhecimentos de Ciências devem 

estar sempre articulados com situações reais e com a vida 
cotidiana dos estudantes, o que permite uma aprendizagem 
significativa e funcional.
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 ▪ Interdisciplinaridade: a abordagem das Ciências deve dia-
logar com outras áreas do conhecimento, especialmente a 
matemática, a geografia, a educação ambiental e a saúde, 
promovendo uma compreensão ampla dos fenômenos e 
questões estudadas.

 ▸ Foco na investigação e na experimentação
A BNCC enfatiza a importância de práticas investigativas 

como eixo estruturante do ensino de Ciências. Isso significa que 
o estudante deve ser incentivado a fazer perguntas, levantar hi-
póteses, buscar explicações, testar ideias e analisar resultados. 
Nesse processo, o erro é visto como parte da aprendizagem, pois 
ajuda a refinar o raciocínio e a desenvolver autonomia intelec-
tual.

A experimentação também é valorizada, tanto em atividades 
práticas quanto na simulação de experimentos e observações 
com recursos digitais, especialmente quando não é possível rea-
lizá-los em ambientes laboratoriais.

 ▸ Integração com valores sociais e ambientais
Outro ponto central da proposta da BNCC em Ciências é a 

promoção da sustentabilidade e da cidadania. A ideia é que o 
aluno aprenda não só conceitos científicos, mas também valores 
e atitudes que contribuam para o cuidado com o meio ambiente, 
a saúde coletiva e a justiça social.

Por meio de temas como mudanças climáticas, uso de recur-
sos naturais, biodiversidade, alimentação saudável e tecnologias 
sustentáveis, o ensino de Ciências na BNCC busca integrar saber 
científico e responsabilidade social.

Resultados esperados com a proposta:
Ao final da educação básica, espera-se que os estudantes 

sejam capazes de:
 ▪ Compreender os principais conceitos das Ciências da Na-

tureza;
 ▪ Utilizar esses conceitos para interpretar fenômenos e re-

solver problemas;
 ▪ Avaliar informações científicas veiculadas em diferentes 

meios de comunicação;
 ▪ Tomar decisões fundamentadas em evidências;
 ▪ Atuar com responsabilidade diante dos desafios ambien-

tais, sociais e tecnológicos do mundo contemporâneo.

Essa proposta está alinhada com os princípios de equidade e 
qualidade da educação pública no Brasil, promovendo uma for-
mação integral dos estudantes.

Competências gerais e específicas relacionadas às Ciências
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) organiza a forma-

ção dos estudantes em torno de competências que devem ser 
desenvolvidas ao longo da Educação Básica. Essas competências 
estão divididas em dois grandes grupos: as competências gerais 
da BNCC, válidas para todas as áreas do conhecimento, e as com-
petências específicas, definidas para cada componente curricu-
lar, como Ciências da Natureza.

Essa estrutura busca integrar habilidades cognitivas, emo-
cionais e sociais, com o objetivo de formar cidadãos autônomos, 
críticos e responsáveis.

 ▸ As 10 competências gerais da BNCC
As competências gerais da BNCC representam as capacida-

des que todos os estudantes devem desenvolver independente-
mente da área ou disciplina. Elas têm caráter formativo e trans-
versal. São elas:

 ▪ Conhecimento: Valorizar e utilizar os conhecimentos his-
toricamente construídos para compreender a realidade e 
contribuir para a sociedade.
 ▪ Pensamento científico, crítico e criativo: Exercitar a curio-

sidade intelectual, o pensamento científico e a criatividade 
para investigar e resolver problemas.
 ▪ Repertório cultural: Valorizar e fruir as diversas manifes-

tações culturais, compreendendo-as como patrimônio da 
humanidade.
 ▪ Comunicação: Utilizar diferentes linguagens e meios para 

se expressar e partilhar informações.
 ▪ Cultura digital: Compreender, utilizar e criar tecnologias 

digitais de forma crítica e ética.
 ▪ Trabalho e projeto de vida: Valorizar o trabalho e ter ini-

ciativa para empreender e construir um projeto de vida com 
responsabilidade.
 ▪ Argumentação: Desenvolver a capacidade de argumentar 

com base em fatos, dados e informações confiáveis.
 ▪ Autoconhecimento e autocuidado: Compreender-se e cui-

dar da saúde física e emocional.
 ▪ Empatia e cooperação: Exercitar a empatia, o diálogo, o 

respeito e a colaboração.
 ▪ Responsabilidade e cidadania: Agir com ética, responsabi-

lidade e respeito ao bem comum, aos direitos humanos e à 
diversidade.

Essas competências gerais orientam todas as áreas do currí-
culo e são aplicadas no ensino de Ciências por meio de conteú-
dos, práticas e atitudes que estimulam a reflexão, a investigação 
e a ação consciente no mundo.

 ▸ Competências específicas da área de Ciências da Natureza
Na BNCC, a área de Ciências da Natureza contempla os com-

ponentes de Ciências (no Ensino Fundamental) e Física, Química 
e Biologia (no Ensino Médio). As competências específicas dessa 
área têm como objetivo articular os conteúdos científicos com 
práticas investigativas e contextos sociais.

As competências específicas de Ciências para o Ensino Fun-
damental (Anos Finais) são:

 ▪ Compreender o mundo natural e os conhecimentos cien-
tíficos como construções humanas, valorizando a ciência 
como um modo de interpretar e intervir na realidade.
 ▪ Explicar fenômenos naturais e processos tecnológicos com 

base em conceitos e modelos científicos.
 ▪ Utilizar procedimentos e linguagens da ciência para comu-

nicar resultados de investigações e desenvolver argumentos 
baseados em evidências.
 ▪ Propor soluções para problemas reais, utilizando conheci-

mentos científicos e tecnológicos.
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 ▪ Analisar riscos e benefícios das inovações científicas e tec-
nológicas, considerando seus impactos ambientais, sociais e 
éticos.
 ▪ Compreender a saúde como bem individual e coletivo, 

adotando práticas de autocuidado e prevenção de doenças.
 ▪ Reconhecer a interdependência entre seres vivos e o am-

biente, promovendo atitudes de proteção à biodiversidade e 
à sustentabilidade.
 ▪ Desenvolver atitudes investigativas, com curiosidade, res-

ponsabilidade e cooperação.

Essas competências buscam formar o estudante como su-
jeito ativo na sociedade, apto a entender os fenômenos ao seu 
redor e a usar o conhecimento científico de forma crítica e ética.

 ▸ Habilidades associadas às competências
Cada competência específica da BNCC é desdobrada em ha-

bilidades, que são as ações concretas esperadas dos alunos em 
cada etapa da escolarização.

As habilidades são descritas em linguagem objetiva e pro-
gressiva, organizadas por ano escolar, o que permite um planeja-
mento mais claro por parte dos educadores e maior transparên-
cia para a comunidade escolar.

Por exemplo:
 ▪ No 6º ano, o aluno deve ser capaz de “identificar diferentes 

formas de manifestação de energia no cotidiano”.
 ▪ No 9º ano, espera-se que o aluno “analise os impactos das 

atividades humanas sobre o ambiente e proponha ações 
para mitigá-los”.

Essas habilidades articulam conhecimentos conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais, estimulando o pensamento crítico e a 
autonomia dos estudantes.

 ▸ Integração entre competências gerais e específicas
Embora as competências gerais e específicas sejam apresen-

tadas separadamente no documento da BNCC, elas se articulam 
no trabalho pedagógico. Um exemplo claro disso é a relação entre 
a competência geral 2 (pensamento científico) e as competências 
específicas de Ciências que envolvem investigação e resolução de 
problemas. O desenvolvimento de uma competência específica 
contribui diretamente para o alcance das competências gerais, 
e vice-versa.

 ▸ Importância da abordagem por competências
A proposta da BNCC representa uma mudança de paradigma 

em relação ao ensino tradicional baseado apenas na transmissão 
de conteúdos. Ao focar no desenvolvimento de competências, o 
ensino de Ciências passa a priorizar:

 ▪ O desenvolvimento da autonomia intelectual;
 ▪ A construção de sentido no aprendizado;
 ▪ A aplicação prática dos conhecimentos;
 ▪ O envolvimento do aluno em situações reais de aprendi-

zagem.

Essa abordagem prepara o estudante não apenas para ava-
liações, mas para a vida em sociedade, para o mercado de traba-
lho e para a participação cidadã ativa e crítica.

A organização do conhecimento científico na BNCC
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresenta uma 

proposta clara de estruturação do conhecimento científico ao 
longo da Educação Básica, especialmente no componente curri-
cular de Ciências. O documento organiza os conteúdos de forma 
a promover uma progressão coerente e contínua de aprendiza-
gem, respeitando as etapas de desenvolvimento dos estudantes. 
Essa organização busca integrar conceitos científicos fundamen-
tais com práticas investigativas e reflexões sobre o mundo natu-
ral e social.

A estrutura da BNCC para Ciências foi elaborada com base 
em uma lógica que valoriza a construção ativa do conhecimen-
to, levando em conta a diversidade dos contextos escolares e a 
necessidade de um ensino mais significativo, contextualizado e 
interdisciplinar.

 ▸ Unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilida-
des

O conhecimento científico na BNCC é estruturado em três 
níveis complementares:

 ▪ Unidades temáticas: Grandes áreas que agrupam os conte-
údos por campos de conhecimento.
 ▪ Objetos de conhecimento: Tópicos específicos dentro das 

unidades temáticas, que expressam os conteúdos a serem 
trabalhados.
 ▪ Habilidades: Ações cognitivas esperadas dos estudantes, 

que envolvem o uso dos objetos de conhecimento em con-
textos variados.

Esses três níveis formam uma matriz didática que orienta o 
planejamento de professores, a elaboração de materiais pedagó-
gicos e a organização curricular das redes de ensino.

 ▸ Unidades temáticas no Ensino Fundamental
No Ensino Fundamental, o componente de Ciências é dividi-

do em cinco unidades temáticas principais, válidas especialmen-
te para os anos finais (6º ao 9º ano):

Matéria e Energia:
Engloba conteúdos sobre propriedades da matéria, transfor-

mações físicas e químicas, fontes e formas de energia, eletricida-
de e uso racional de recursos.

Vida e Evolução:
Trata de aspectos relacionados aos seres vivos, seus ciclos 

de vida, hereditariedade, biodiversidade e processos evolutivos.

Terra e Universo:
Aborda temas como formação da Terra, movimentos plane-

tários, tempo geológico, clima, rochas, solo, água e astronomia 
básica.
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Corpo humano e saúde:
Inclui conhecimentos sobre o funcionamento do corpo, ali-

mentação, prevenção de doenças, sexualidade e saúde coletiva.

Tecnologia e sociedade:
Discute a relação entre ciência, tecnologia e sociedade, 

abordando impactos ambientais, inovações e responsabilidades 
éticas no uso do conhecimento científico.

Essa organização por unidades temáticas favorece a inter-
disciplinaridade e permite conexões entre diferentes conteúdos, 
promovendo uma aprendizagem mais integrada e significativa.

 ▸ Integração entre os campos científicos
A BNCC não trata as disciplinas científicas como áreas isola-

das. Ao contrário, propõe uma abordagem integrada das Ciências 
da Natureza, especialmente no Ensino Fundamental. Os conheci-
mentos de Física, Química, Biologia e Ciências da Terra são articu-
lados de forma a permitir ao estudante compreender fenômenos 
complexos do mundo real com mais profundidade.

Essa integração é um dos diferenciais da proposta da BNCC, 
pois evita o ensino fragmentado e favorece a resolução de pro-
blemas concretos, que muitas vezes envolvem múltiplas dimen-
sões do conhecimento científico.

 ▸ Progresso contínuo e espiral do conhecimento
A BNCC propõe uma progressão contínua do aprendizado, 

respeitando o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. O co-
nhecimento é apresentado de forma espiral: temas já trabalha-
dos nos anos iniciais reaparecem nos anos seguintes com maior 
profundidade e complexidade.

Por exemplo:
 ▪ Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, os alunos apren-

dem sobre os sentidos do corpo humano e a importância da 
higiene.
 ▪ Nos anos finais, aprofundam o estudo dos sistemas corpo-

rais, doenças, vacinação, sexualidade e saúde pública.

Esse modelo evita repetições desnecessárias e promove um 
avanço gradual da compreensão científica.

 ▸ Aprendizagem significativa e contextualizada
A organização do conhecimento científico na BNCC é pauta-

da pela valorização da aprendizagem significativa. Os conteúdos 
são apresentados em contextos próximos da realidade dos estu-
dantes, incentivando a curiosidade e o pensamento investigativo.

Além disso, a proposta valoriza o uso de diferentes lingua-
gens – como diagramas, mapas conceituais, esquemas, gráficos, 
simulações digitais e atividades práticas – como formas de repre-
sentação e compreensão dos fenômenos.

 ▸ O papel das práticas experimentais
As práticas experimentais e investigativas são um eixo cen-

tral na organização do ensino de Ciências. A BNCC incentiva o uso 
de experimentos simples, observações do cotidiano, pesquisa de 
campo e resolução de problemas como formas de construir o co-
nhecimento de maneira ativa.

Essas práticas contribuem para:
 ▪ Desenvolver o pensamento científico;
 ▪ Estimular a autonomia e a responsabilidade;
 ▪ Promover o trabalho em grupo e o diálogo;
 ▪ Relacionar teoria e prática.

Mesmo em contextos com limitações de infraestrutura, a 
BNCC propõe o uso criativo de recursos acessíveis e digitais para 
apoiar a experimentação.

Desenvolvimento de valores e atitudes:
Além dos conteúdos conceituais, a organização do conheci-

mento na BNCC também contempla o desenvolvimento de valo-
res e atitudes, como:

 ▪ Respeito à diversidade biológica e cultural;
 ▪ Postura ética diante das inovações tecnológicas;
 ▪ Compromisso com a sustentabilidade e o bem comum;
 ▪ Cooperação e empatia em atividades investigativas.

Esses aspectos reforçam o papel da educação científica na 
formação de cidadãos críticos e participativos.

Abordagem por etapas: Ensino Fundamental e Ensino 
Médio

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) organiza o ensino 
de Ciências respeitando as características próprias de cada eta-
pa da Educação Básica. Essa divisão é essencial para garantir o 
desenvolvimento progressivo das competências e habilidades, 
considerando a maturidade cognitiva, emocional e social dos 
estudantes. A abordagem da BNCC é gradual, contínua e inte-
grada, permitindo que os alunos avancem na complexidade dos 
conhecimentos científicos à medida que evoluem em sua traje-
tória escolar.

 ▸ Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano)
No Ensino Fundamental, o componente curricular de Ciên-

cias é obrigatório e tem como objetivo desenvolver no estudante 
a compreensão dos fenômenos naturais, da vida, da Terra e do 
universo, sempre com base na alfabetização científica. Essa fase 
visa proporcionar aos alunos o domínio de conceitos básicos da 
ciência e o início da construção de uma postura investigativa.

Principais características da abordagem:
 ▪ Conteúdos integrados: Os conhecimentos das Ciências da 

Natureza (Física, Química, Biologia e Ciências da Terra) são 
trabalhados de forma articulada, sem separação em discipli-
nas. Isso favorece uma visão mais ampla e contextualizada 
dos fenômenos estudados.
 ▪ Aprendizagem por investigação: Os estudantes são esti-

mulados a levantar hipóteses, observar fenômenos, realizar 
experimentos e buscar explicações com base em evidências.
 ▪ Conexão com o cotidiano: Os temas são apresentados em 

contextos próximos da realidade dos alunos, como saúde, 
meio ambiente, alimentação, uso de energia e tecnologia no 
dia a dia.




